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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PL nº 2505, de 2021) 

Suprimam-se os §§ 3º e 4º que o art. 2º do PL nº 2505, de 2021, 
está acrescentando ao art. 21 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de 
Improbidade Administrativa – LIA). 

JUSTIFICAÇÃO 

Como é sabido, o princípio geral no qual se assenta 
o ordenamento jurídico nacional é o da independência das 
instâncias, civil e criminal, com algumas ressalvas. Estas 
demandam justificativa racional e lógica. O sistema, como 
posto, tem equilíbrio. 

É efeito da condenação penal a obrigação de 
reparar o dano, sendo a sentença criminal título executivo 
para tal fim (art. 91, I, do Código Penal-CP; art. 63 do 
Código de Processo Penal – CPP; art. 515, VI, do Código 
de Processo Civil – CPC). A absolvição criminal não 
impede o reconhecimento da responsabilidade civil, salvo 
quando reconhecida a inexistência do fato (arts. 66 e 67 
do CPP). 

Ocorre que o sistema proposto no projeto em 
discussão subverte, indevidamente, tal orientação, 
prevendo que as ações civis também podem produzir 
efeitos em relação à ação de improbidade (§ 3º que o art. 2º 
do projeto está acrescentando ao art. 21 da LIA).  
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Que ações civis são essas, nas quais pode 
ocorrer afastamento da imputação de prática de 
improbidade sem o seu exame? Há clara violação do 
direito de ação em tal orientação (art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal). 

Por outro lado, propõe-se que a absolvição 
criminal "confirmada por decisão colegiada" impeça o 
trâmite da ação de improbidade (§ 4º que o art. 2º do projeto está 
acrescentando ao art. 21 da LIA), quando a solução correta (para 
respeito à garantia da ação, ao devido processo legal e 
para o equilíbrio sistêmico) seria reservar ao juiz, quando 
da sentença, a análise da influência do julgado penal sobre 
a ação de improbidade, mantendo-se os parâmetros hoje 
existentes (independência das instâncias, com as 
ressalvas antes mencionadas). 

Daí o sentido da presente emenda, que pretende 
suprimir os §§ 3º e 4º que o art. 2º do projeto em tela está acrescentando 
ao art. 21 da LIA). 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL 
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